PARECER 119/2018
Parecer ao projeto de lei nº 57/2018 E, de 17/03/2018, de autoria do Poder Executivo que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S/A e dá outras providências. 

Com o aludido projeto de lei o Poder Executivo pretende obter autorização legislativa para contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S/A, no valor de R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais). 
De acordo com mensagem ao Projeto de Lei, a operação destina-se para a aquisição de máquinas e veículos para os Departamentos da Administração Pública Municipal para a consecução das finalidades.



Esclarece o artigo 5º do Projeto de Lei que o pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros será feito por meio de debito em conta corrente de titularidade do município.  

É o relatório.
 I - DA INICIATIVA DA PROPOSITURA

A competência para deflagrar a propositura é privativa do Poder Executivo, cabendo à Câmara Municipal, nos termos do artigo 19, inciso IV, deliberar sobre a concessão e a obtenção de empréstimos e operações de créditos, bem como sobre a forma e os meios de pagamento. 

II - DIPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS SOBRE O TEMA

O artigo 167, III da CF/88 permite a realização de empréstimos ou operações de crédito, DESDE QUE estas operações não excedam o montante de despesas de capital do ente federativo.
Caso a operação de crédito exceda tal montante, ela é proibida, a não ser que haja aprovação através de lei própria criando créditos suplementares ou especiais a ser aprovada pela maioria absoluta do Poder Legislativo.
O Senado Federal atualmente disciplina, por intermédio das Resoluções 40 e 43/2001, a realização de empréstimos e o oferecimento de garantias por parte dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

De acordo com a Resolução 40/2001, foi estipulada a receita corrente líquida como critério para aferição desses limites de endividamento,  assim definida no art. 2º dessa Resolução: 

“Art. 2º.  Entende-se  por receita corrente líquida, para efeitos desta Resolução, o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

· nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

_ nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição Federal.

Nos termos ainda da Resolução, verifica-se: 

Art. 6º O cumprimento do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da Constituição Federal deverá ser comprovado mediante apuração das operações de crédito e das despesas de capital conforme os critérios definidos no art. 32, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

De acordo com o Demonstrativo da receita corrente líquida (anexo) e despesas de capital, a realização da operação de crédito atende aos limites impostos pela legislação para a concretização da operação.  
Em se tratando de realização de operações de crédito, a Lei de Responsabilidade Fiscal consigna o cumprimento os requisitos necessários, previstos no artigo 32: 
Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.
§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:
I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;

Pelo texto da legislação, é necessário, para contrair operação de crédito que haja expressa autorização deste tipo de contratação no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou então em lei específica.



É certo afirmar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias contempla a possibilidade de o município contratar operação de crédito, conforme se observa no inciso I, artigo 16 da lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2018, Lei 4691, de 19 de Julho de 2017.  

Art. 16.  Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:

I - realizar operações de crédito, nos termos da legislação em vigor;

Outrossim, não obstante a previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias, pretende o Poder Executivo obter autorização legislativa, por lei específica, para contratar o financiamento pretendido.

Portanto, não vislumbramos óbices quanto ao seguimento do projeto em estudo, estando apto a ser recebido pelo Plenário e após enviado para as comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação,  Orçamento, Finanças e Contabilidade e Obras e Serviços Públicos. 

E em relação ao mérito, a conveniência e oportunidade são de exclusiva competência dos nobres Vereadores.

Maioria Absoluta, única discussão e votação nominal.  

É o parecer, s.m.j

São Roque, 27 de Junho de 2015.
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